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Direito e Economia 

MUDANÇA INSTITUCIONAL, A PERSPECTIVA 
DA NOVA ECONOMIA INSTITUCIONAL 

BASILIA AGUIRRE 

I — Mudança institucional. II — Equilíbrio e eficiência institucional. 111 
— O "trade-off" entre mudança e estabilidade. IV — As fontes da mudan-
ça e/ou da resistência. V — Bibliografia. 

Da perspectiva da teoria econômi-
ca o estudo da mudança institu-

cional tem granjeado um interesse crescen-
te. A perplexidade face ao fato, inúmeras 
vezes repetido, de uma mesma política eco-
nômica, em situações semelhantes, redundar 
em resultados diferentes aumentou a cons-
ciência de que as instituições possuem con-
seqüências sobre o desempenho econômi-
co, 0 rápido acúmulo de contribuições A li-
teratura sobre o assunto torna muito difícil a 
tarefa de reunir as principais conclusões. A 
proposta deste texto é a de discutir alguns 
dos mais importantes aportes enfatizando o 
que eles apresentam de inovação, como eles 
se relacionam e quais as lições que são pos-
síveis de serem extraídas do conhecimento 
existente sobre mudança institucional. 

Para tanto, em primeiro lugar, vamos 
discutir como a teoria econômica conside-
ra as instituições e a mudança institucional 
indicando qual é o conceito de instituições 
com o qual vamos trabalhar. Passamos en-
tão a considerar o que pode ser considera-
do um equilíbrio institucional relacionan-
do este conceito com a idéia de eficiência 
institucional. Em seguida apresentamos o 
dilema entre mudança e estabilidade. Final-
mente, discutimos as fontes da mudança das 

instituições, o que implica explorar, simul-
taneamente, as razões da resistência insti-
tucional. 

I — Mudança institucional 

A compreensão da idéia da mudança 
institucional e da sua relevância passa, em 
primeiro lugar, pelo significado das insti-
tuições. Segundo North (1991), as institui-
ções são as regras do jogo enquanto as or-
ganizações são o time. Esta definição, ape-
sar de didática encoberta o fato de que as 
organizações não podem ser consideradas 
como tal na ausência de regras. Por exem-
plo, se no futebol a equipe não souber que 
para vencer o jogo é necessário chutar con-
tra o gol do adversário, esta equipe não pode 
ser considerada uma organização. Desta 
forma, a interação entre as instituições e as 
organizações é muito mais complexa do que 
a definição de North deixa transparecer. 
Estas regras não têm, necessariamente, o 
status jurídico da legalidade. Aqui cabe 
enfatizar e contrapor os conceitos de lega-
lidade e legitimidade. Por legal, entende-
mos aquilo que é sancionado por aparato 
constituído de autoridade; por legitimo en-
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tendemos o que é obedecido sem a neces-
sidade de um aparato legal. 

Outros autores, com Riker (1982), de-
finem instituições como regra de compor-
tamento. Existem, ainda, aqueles que con-
sideram as instituições como padrões de 
comportamento e não como regras do jogo. 
Neste caso, as instituições seriam regulari-
dades de comportamento produzidas a par-
tir de regras existentes. Neste grupo encon-
tram-se autores como Schotter (1981). Uma 
referência válida para trabalhar com o con-
ceito de instituições é a de Ostron (1986). 
Segundo esta autora as instituições podem 
ter como referencia as regras e, para ela, as 
regras possuem duas dimensões que não 
podem ser deixadas de lado. A primeira é 
que as regras são configuracionais, vale 
dizer que as regras não possuem sentido 
isoladamente. Esta definição vai de encon-
tro a que se encontra no Penguin Dictionary 
of Sociology, que esclarece: "The term is 
widely used to describe social practices that 
are regularly and continuously repeated, are 
sanctioned and maintained by social norms, 
and have a major significance in the social 
structure. Like role, the term refers to 
established patterns of behavior, but 
institution is regarded as a higher-order, 
more general unit that incorporates a 
plurality of roles". Isto significa que não 
tem sentido analisar regras individualmen-
te e que as instituições se encontram em um 
nível superior porque elas são conjuntos ou 
sistemas de regras. 0 estudo de regras in-
dividualmente é não efetivo na medida que 
a conseqüência de qualquer regra depende 
da configuração do ambiente no qual ela 
esta inserida. Por outro lado, ainda segun-
do Ostron, as regras não afetam diretamen-
te o comportamento, mas a estrutura de uma 
situação, ou seja, as regras especificam um 
conjunto de resultados possíveis. Por exem-
plo, se uma determinada regra explicita que 
é necessário pagar ICMS mesmo para pro-
dutos que serão exportados, isto não signi-
fica, necessariamente que o ICMS destes 
produtos serão de fato recolhidos segundo 
a legislação do ICMS. A evasão fiscal pode 

ocorrer. Nesta alternativa os contribuintes 
se expõem às penalidades previstas pela lei, 
que podem ou não ser aplicadas, dependen-
do de um conjunto de fatores que vai desde 
a qualidade da fiscalização até a possibili-
dade de corrupção. De qualquer forma, 
apesar de a regra ser obrigatória para todos 
os contribuintes, eles têm a escolha entre 
pagar ou não pagar o ICMS, o que faz com 
que a regra seja uma referencia para o com-
portamento dos mesmos. E, isto ocorre de 
três formas possíveis: proibindo ações, per-
mitindo um conjunto de ações ou, em al-
guns casos, especificando uma determina-
da ação particular. 

Esta forma de enxergar as instituições 
tem uma implicação importante para o es-
tudo da mudança institucional uma vez que 
deixa aberto o espaço para que mudanças 
no curso de uma ação provoquem mudan-
ças institucionais sem que, necessariamen-
te, as regras formais sejam mudadas, ape-
nas por induzir um outro conjunto de esco-
lhas de ação para os atores envolvidos. Sen-
do assim, vamos trabalhar com a idéia de 
que instituições são conjuntos de regras que 
estabelecem conjuntos de ações possíveis. 
Voltando ao exemplo do ICMS, desde que 
se consolidou no Brasil a chamada "Lei de 
Gerson" que explicita, informalmente, que 
"tirar vantagem" das situações é algo do 
que as pessoas devem se orgulhar, a evasão 
fiscal passou a ser vista, também, como uma 
prática não tão condenável, visto ser sancio-
nada pela opinião pública em geral. 

Além de definir o que são instituições 
é também imperativo, nesta introdução, de-
terminar qual a razão da existência das ins-
tituições. Existem três visões básicas a res-
peito desta questão. Em primeiro lugar, 
existe o entendimento de que as instituições 
são produto da ação deliberada na busca 
da eficiência. Eficiência entendida segun-
do o conceito da teoria econômica que de-
fine uma atividade eficiente como aquela 
que produz uma determinada quantidade de 
produto com o mínimo de insumos dado o 
ravel do conhecimento tecnológico. Nesta 
visão as instituições sic) mecanismos con-
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cebidos para reduzir os custos de transa-
ção. Esta visão não é corroborada pela Nova 
Economia Institucional. Em segundo lugar, 
vem a percepção de North de que as insti-
tuições existem principalmente para redu-
zir a incerteza nas relações sociais ou, dito 
de outra forma, nas inter-relações entre pes-
soas e, finalmente, existe uma concepção 
que aparece, entre outros autores, em 
Williamson, de que as instituições têm um 
importante papel a cumprir no que se refe-
re à redução do conflito potencial existente 
na maioria, se não em todas as relações so-
ciais. Mais adiante retomaremos estas pers-
pectivas para discutir as causas das resis-
tências as mudanças. 

Por outro lado, como muito propria-
mente enfatizou North, existem instituições 
formais (Constituições, Leis, Decretos etc.) 
e instituições informais (costumes, usos, tra-
dições), sendo que o processo de mudança 
de cada um destes conjuntos difere em fun-
ção da natureza deles. A diferença básica 
entre as instituições formais e as informais 
é que as primeiras são produtos de proces-
sos de escolha deliberada de atores, visan-
do atingir algum propósito preestabelecido, 
que não 6, necessariamente, comum a to-
dos os atores envolvidos. 0 processo de 
escolha pode ser de vários tipos, mas é sem-
pre possível reconhecê-lo quanto se trata 
de mudança institucional formal. No caso 
da instituição informal 6, em geral, difícil 
identificar seu surgimento. As instituições 
informais são difusas, elas se encontram no 
dia-a-dia do comportamento social dos in-
divíduos e são incorporadas no comporta-
mento individual através de urn processo, 
muitas vezes, não percebido. Este é o caso 
do desenvolvimento de certas práticas co-
merciais que se estabelecem entre determi-
nadas comunidades de negócios onde fato-
res como religião ou nacionalidade, e o res-
pectivo conhecimento associado a estes fa-
tores, desempenham papel preponderante 
na determinação das relações comerciais. 
Um exemplo que aparece freqüentemente 
na literatura é o do comércio de diamantes 
mundial onde um grupo de comerciantes, 

na sua grande maioria pertencentes a comu-
nidades judaicas de vários países, realiza 
transações que, nem ao menos são sacra-
mentadas por contratos escritos, envolven-
do quantias monetárias vultosas. Tais práti-
cas se desenvolveram ao longo do tempo 
baseadas no conhecimento mútuo e se man-
têm graças ao ritual estabelecido pela tradi-
ção da inter-relação entre estas pessoas. 

Retomando, pois, o processo de mu-
dança institucional formal costuma ser mais 
facilmente analisado do que o que envolve 
as instituições informais. Na mudança 
institucional formal os atores são reconhe-
cíveis, a arena é delimitada, as regras de 
decisão são preestabelecidas e conhecidas. 
.1d na mudança informal não é fácil identi-
ficar quais são os atores, quais as regras de 
decisão e quais as alternativas disponíveis 
em termos de resultados possíveis a partir 
de determinada decisão. A gênese de cada 
um dos tipos de instituição explica porque 
as informais são mais resistentes a mudan-
ças do que as formais. Um processo de mu-
dança institucional formal pode ser desen-
cadeado deliberadamente através dos 
fóruns competentes. Como exemplo pode-
mos citar uma mudança na estrutura fiscal 
que deve ser desencadeada a partir de pro-
postas enviadas ao Congresso Nacional no 
caso brasileiro. A mudança institucional 
informal não dispõe de arenas especificas 
e, por isso, é mais difícil implementá-la. 

Sendo assim, existem dois tipos de 
mudanças institucionais. A mudança formal 
e a informal sendo que cada uma delas pos-
sui uma forma própria de ser produzida. A 
literatura tem avançado muito na explica-
ção das mudanças das instituições formais. 
0 principal trabalho nesta área é ode North. 
Quanto à mudança das instituições infor-
mais existem algumas tentativas de expli-
cação que, ainda, são insuficientes. Porém, 
antes de discutirmos as razões das mudan-
ças vamos apresentar o conceito de equilí-
brio institucional o qual é necessário para 
a discussão da mudança e que traz à baila a 
questão da eficiência institucional. 
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II — Equilíbrio e eficiência institucional 

Partir da idéia de equilíbrio facilita dis-
cutir as razões da mudança institucional. 
Como nas demais circunstâncias onde a 
idéia 6 utilizada, em economia, no caso das 
instituições também é possível definir uma 
situação de equilíbrio que seria aquela na 
qual estivessem ausentes as forças que im-
pulsionassem a mudança. Ou, segundo 
North, a situação na qual nenhum dos agen-
tes estivesse interessado em devotar recur-
sos escassos para alterar os acordos. Tais 
acordos podem ser dos mais variados tipos, 
podendo se aplicar tanto para situações que 
envolvem apenas dois agentes representan-
do cada um deles uma parte, ou podem se 
referir a acordos amplos que envolvem vá-
rios agentes representando vários interesses. 

Ao contrário da idéia do equilíbrio uti-
lizada na teoria econômica tradicional ao 
equilíbrio institucional não estaria, neces-
sariamente, relacionado um estado eficien-
te. Usando o conceito de satisfatório apli-
cado por Williamson, a partir da suposição 
de racionalidade limitada de Simons, ou 
mesmo da idéia de incerteza, a la Keynes, 
utilizada por North, muitos autores, entre 
eles os próprios North e Williamson, ques-
tionam a possibilidade do equilíbrio 
institucional ser uma solução eficiente. 0 
pressuposto da racionalidade limitada im-
plica que os agentes não são unidades per-
feitas de processamento de informação 
como supõe o pressuposto da racionalidade 
ilimitada. Na medida que os agentes não 
conseguem processar de forma ótima as 
informações disponíveis ou não têm con-
dições de selecionar o conjunto de infor-
mações mais relevantes para cada situação 
de escolha eles também não serão capazes 
de atingir a situação ótima, ou de máxima 
satisfação ou lucro. Nestas condições, eles 
seguirão uma estratégia satisfatória, que 
significa que eles irão procurar atingir uma 
situação melhor, que até pode ser a ótima, 
mas que não será, necessariamente, a me-
lhor possível. 

North, por exemplo, argumenta que as 
instituições existem porque há incerteza 

tanto em relação aos eventos possíveis 
quanto em relação aos comportamentos de 
outros agentes. Podemos utilizar Alchian 
(1952), que afirma que ninguém sabe ares-
posta correta para o problema que enfrenta 
e que, portanto, ninguém consegue, de fato, 
seguir uma estratégia maximizadora, seja 
de lucro, seja de satisfação. Desta forma, o 
único tipo de eficiência que é possível al-
mejar é a que North define como eficiência 
adaptativa. Por eficiência adaptativa North 
entende o resultado obtido pelos agentes 
que adotam uma estratégia satisfatória, ou 
seja, os que procuram agir no sentido de 
melhorar os resultados obtidos, sem, con-
tudo, atingir o resultado ótimo (este seria o 
resultado da estratégia de maximização). A 
eficiência adaptativa está relacionada com 
os tipos de regras que conformam o modo 
como a economia evolui ao longo do tem-
po. A estrutura institucional desempenha o 
papel principal no grau em que a socieda-
de e a economia vão encorajar tentativas, 
experimentos e inovações que caracterizam 
essa eficiência adaptativa. Deste modo, a 
eficiência adaptativa é um conceito dinâ-
mico, não estático; é um conceito relacio-
nado a um processo que não a uma situa-
cão estável. Ao contrário da eficiência eco-
nômica, a adaptativa sofre recorrentemen-
te os impactos dos processos sociais, 
legislativos, politicos e econômicos e isto 
não permite que sejam identificadas situa-
ções estacionárias entre os agentes. 

Eficiência adaptativa e equilíbrio 
institucional, portanto, são conceitos que 
podem estar em contraposição, pois signi-
ficam respectivamente mudança e estabili-
dade. Sendo assim, vamos dar mais um pas-
so e discutir a relação entre estes dois con-
ceitos dentro da economia institucional. 

III — 0 "trade-off' 
entre mudança e estabilidade 

Se a incerteza é a principal razão da 
emergência das instituições, sua estabilida-
de é a garantia de sua existência de forma 
duradoura. Regras que não são estáveis, que 
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sio alteradas discricionariamente ou que 
não sio obedecidas, não preenchem o re-
quisito de redução da incerteza e, dessa 
forma, nit) se qualificam como instituições. 
Segundo North, mais uma vez, a "Estabili-
dade 6 garantida por um conjunto comple-
xo de restrições que incluem regras formais 
aninhadas em uma hierarquia, onde cada 
nível representa uma mudança mais custo-
sa que a do anterior" (North, 1991, p. 83). 
A idéia de North a respeito da existência 
de uma hierarquia de regras formais garan-
tindo a estabilidade das instituições signi-
fica que existem vários níveis de regras e 
que existem regras cuja razão de ser é pre-
cisamente a de favorecer garantia do cum-
primento de outras regras. Por exemplo, 
penas estabelecidas pelo descumprimento 
das leis, são regras de ordem diferentes das 
leis as quais elas se referem. Por sua vez, 
quanto mais complexa esta hierarquia, mai-
or a dificuldade de mudança das regras de 
ordem inferior (ou daquelas de dão origem 
As demais), pois, maiores serão os esforços 
necessários para produzir mudanças que 
requerem mudanças ern outras ordens de 
restrições. Por exemplo, determinadas mu-
danças na estrutura fiscal requerem mudan-
ças constitucionais que são extremamente 
difíceis de serem implementadas. 

Por outro lado, a estabilidade de uma 
regra, que faz dela uma instituição, não ga-
rante que resultados obtidos sejam eficien-
tes. Isto significa que, ern muitas situações, 
as mudanças são altamente desejáveis; mas 
o mesmo pode não ser verdade, ou as mu-
danças não sejam desejáveis. 

Estamos, portanto, diante de um dile-
ma que atravessa toda a literatura de eco-
nomia institucional e que recoloca a idéia 
do equilíbrio institucional. Por um lado, 
temos a necessidade da estabilidade, que é 
a condição para a redução da incerteza; por 
outro, temos a necessidade da mudança im-
posta pela busca da eficiência adaptativa. 
Estabilidade e mudança são dois pólos ex-
tremos que podem estar em conflito na bus-
ca pela estrutura institucional que poten-
cialize o desempenho econômico visando, 

entre outras coisas, a aumentar o bem-estar 
geral. 0 excesso de estabilidade pode em-
butir uma perda de oportunidades com a 
conseqüente paralisia. 0 excesso de mudan-
ça pode trazer incerteza e a conseqüente 
paralisia dos agentes que tendem a esperar 
para ver em que direção os resultados se 
apresentarão. Ambos os elementos, se mal 
dosados, podem ter resultados desastrosos 
para as sociedades. Na verdade são dois 
extremos de um mesmo continuo que, para 
desempenharem um papel virtuoso, neces-
sitam estar contrabalançados num sistema 
de freios e contrapesos em que mudança e 
inação se ajustam em busca do melhor re-
sultado. 

A busca pela mudança institucional, 
que tem sido tão propalada e desejada, pode 
embutir efeitos danosos se não vier acom-
panhada da estabilidade necessária das re-
gras. O equilíbrio entre os dois extremos 
pode ser a chave para a explicação da ocor-
rência de arranjos institucionais que 
magnifiquem as potencialidades de suces-
so econômico dada determinada situação. 
Resultados econômicos positivos não po-
dem ser obtidos nem em ambientes de ex-
trema instabilidade como os que o Brasil 
enfrentou durante o processo de inflação 
crônica da década dos anos 80 e primeira 
metade dos anos 90, nem em ambientes 
desfavoráveis A mudança como os que o Pais 
tem vivido quando uma série de resistências 
se organizou para impedir que reformas es-
truturais como, por exemplo, a reforma tri-
butária, fossem encaminhadas. 

IV — As fontes da mudança 
e/ou da resistência 

Uma vez discutidos os conceitos de 
instituições, equilíbrio institucional e efi-
ciência no contexto das instituições, 
estamos prontos para explorar as causas da 
mudança e/ou resistência A mudança 
institucional. Lembramos que existem dois 
tipos básicos de instituições que apresen-
tam processos de mudança bastante dife-
rentes e, pela facilidade de apreensão dos 



184 REVISTA DE DIREITO MERCANTIL-127 

fenômenos, iniciamos a discussão com a 
mudança institucional formal. 

Segundo North as instituições são cria-
ções dos seres humanos e, portanto, elas 
evoluem e são modificadas por seres hu-
manos. Vale dizer que não existe poder su-
perior ou sobrenatural a determinar a cria-
ção de uma instituição. Disto segue-se que 
a base para a determinação das instituições 
encontra-se na esfera da escolha individual 
dos agentes que possuem alternativas de es-
colha. Contudo, a escolha individual no 
contexto da economia institucional diferen-
cia-se, em muito, da que ocorre na teoria 
econômica neoclássica. Isto porque ao in-
cluir, explicitamente, a incerteza e a 
racionalidade limitada na sua análise a eco-
nomia institucional incorporou dimensões 
não tratadas pela análise tradicional e que 
trazem conseqüências significantes. Devi-
do à incerteza, os atores, na economia 
institucional, não possuem conhecimento 
perfeito, completo, e, por terem -raciona-
lidade limitada não são capazes de proces-
sar corretamente as informações imperfei-
tas que possuem. Eles necessitam proceder 
segundo as percepções que possuem a res-
peito da realidade e, devido a este fato, sua 
capacidade de decifrar o ambiente em que 
atuam é um elemento crucial na análise de 
North. Os indivíduos vão agir tentati-
vamente na busca da eficiência adaptativa. 
Não que eles não queiram acertar, o pro-
blema é que eles não sabem qual é a repos-
ta correta para seus problemas e vão buscá-
las na base da tentativa e do erro. 

Vem dai uma das primeiras lições que 
North nos ensinou. As mudanças institu-
cionais processam-se de forma incremental. 
Isso significa que eles não executam gran-
des movimentos, eles agem gradualmente, 
experimentando cautelosamente pequenas 
mudanças e esperando para avaliar o resul-
tado para decidir sobre manter a nova situa-
ção ou voltar à anterior, caso o resultado 
obtido não seja satisfatório. A idéia da 
mudança incremental está associada ao ris-
co que uma grande mudança traria dado a 
irreversibilidade da decisão. As alterações 

que vem para ficar, na maioria das vezes, 
iniciam-se de forma tímida, quase imper-
ceptível. Esta percepção de North tem 
contrapartida na visão de Nelson e Winter 
(1982) de que as inovações ocorrem atra-
vés de processos que buscam melhorias na 
margem. A busca da melhoria na margem 
implica que os agentes não tentam realizar 
várias alterações ao mesmo tempo e que 
cada alteração é feita no montante mínimo 
possível. As mudanças ocorrem nas vizi-
nhanças da situação em vigor. As grandes 
mudanças institucionais, na maior parte das 
vezes, carregam uma carga muito maior do 
passado do que de futuro, devido, entre 
outras coisas, à dificuldade de rompimento 
com regras informais em uso na sociedade. 
North lança mão de vários exemplos histó-
ricos para basear sua afirmativa como, en-
tre eles, as Revoluções Francesa ou Russa. 
Uma das razões de por quê mudanças 
descontinuas não são tão revolucionárias 
quanto podem parecer de inicio, é que mes-
mo quando as regras formais mudam, as 
informais podem continuar em vigência, 
mantendo boa parte da situação pré-mudan-
ça formal. Para ilustrar esta questão pode-
mos citar a burocracia pública brasileira. 
Mesmo quando certas regras são alteradas 
as práticas tradicionais de funcionamento 
das estruturas de produção podem determi-
nar mudanças muito aquém do que seria de 
se esperar a priore. Como exemplo, pode-
mos citar a introdução do programa da sail-
de da família, que prevê um atendimento 
básico de saúde mais integral à família, 
exigindo, entre outras coisas, visitas domi-
ciliares de medicos e outros profissionais 
de saúde. Quando observamos a participa-
cão deste programa no conjunto do atendi-
mento básico de saúde no Brasil, constata-
mos uma resistência por parte dos serviços 
públicos de saúde em executar este atendi-
mento mais integral. Esta resistência mani-
festa-se no relativamente baixo grau de ado-
ção do programa pelos municípios. 

Além disso, as mudanças institucionais 
formais ocorrem dentro das organizações e 
os motores principais destas mudanças são, 
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por um lado, as variações nos preços, algu-
mas vezes, associadas a demanda derivada 
por conhecimento. Isto significa dizer que 
quando a relação entre os pregos se altera 
ascende um sinal de que novas oportunida-
des estão disponíveis. Por exemplo, se o 
preço do couro sintético cai em rein-do ao 
do couro natural, a indústria de estofados 
irá procurar produzir mais móveis com cou-
ro sintético, supondo que a demanda por 
estofados de couro sintético deve crescer 
mais do que por estofados de couro natu-
ral. Porém, a tecnologia de produção de 
estofados de couro sintético tem suas 
especificidades em relação à tecnologia de 
produção de estofados de couro natural, e 
pode demandar mudanças na organização 
da produção de estofados. Este é um caso 
de busca de novas oportunidades a partir 
de uma mudança exógena (produzida fora 
do ambiente em questão), a saber, as mu-
danças no preço relativo entre couro natu-
ral e couro sintético. 

Um outro caso é o da mudança relacio-
nada à demanda por conhecimento. Cada 
empresa tem interesse em obter um tipo de 
conhecimento especifico do setor no qual 
se insere. 0 conhecimento necessário para 
o funcionamento de uma companhia aérea 
é muito diverso daquele útil para o funcio-
namento de uma padaria. Cada uma destas 
empresas está interessada em obter mais 
conhecimento que favoreça a obtenção de 
melhores resultados em suas respectivas ati-
vidades e, portanto, deverá, na medida de 
suas possibilidades, investir para conseguir 
uma maior nível de conhecimento. Este in-
vestimento na obtenção do conhecimento 
pode levar ao desenvolvimento de novas al-
ternativas tecnológicas que tornem a pro-
dução de um determinado produto mais 
econômica. A geração de um novo conhe-
cimento tecnológico e sua conseqüente ado-
ção pelas empresas do ramo, altera a orga-
nização da produção, resultando ern mudan-
ça institucional. E importante salientar que 
neste caso estamos nos referindo a qualquer 
tipo de conhecimento relevante para o fun-
cionamento das empresas. Este conheci-
mento relevante vai desde o conhecimento 

produzido pela pesquisa em ciência básica 
até o conhecimento das relações pessoais 
vigentes no setor em questão. As mudan-
ças nos pregos relativos reconfiguram o 
conjunto de oportunidades disponíveis para 
uma organização no caminho da eficiência 
adaptativa e se constituem no grande ele-
mento indutor das mudanças. Por sua vez, 
o acúmulo do conhecimento relevante para 
o desempenho de uma organização pode ser 
uma das fontes mais eficazes de mudança 
nos preços relativos. Inovações tecnoló-
gicas geradas no seio de organizações são 
peças-chave na busca da eficiência adapta-
tiva. Apesar de elemento necessário a mu-
danças, as variações dos pregos relativos 
não são, como defenderia a teoria neo-
clássica, elementos suficientes para a mu-
dança institucional. 

Isto nos leva a considerar quais são as 
causas das resistências a mudanças institu-
cionais. Existem dois principais conjuntos 
de elementos que explicam as resistências 
a mudanças institucionais formais. 0 pri-
meiro deles é o mesmo que explica a exis-
tência das instituições segundo North, a 
saber, os elementos que aumentam a incer-
teza. A falta de segurança em relação as 
condições que vão ser criadas e imperar 
numa nova situação 6, em muitos casos, o 
principal fator determinante da manutenção 
de uma situação que pode ser indesejada 
pela maioria dos atores, mas, o temor da 
novidade impõe a manutenção do status 
quo. Mudanças muito abrangentes como, 
por exemplo, reformas tributárias, deverão 
ocorrer num cenário de completa remode-
lação das relações preexistentes e, por isso, 
gerar dificuldades muito grandes para a 
identificação de qual será a posição final 
de cada um dos atores, frente a nova situa-
ção, provocando uma paralisia decisória 
que, no final, pode ser danosa para todos, 
inclusive os que a obstaculizam. 

0 segundo conjunto de elementos 
constitui-se do grau de conflitos envolvido 
em determinada situação candidata a mu-
dança institucional. Como foi visto anterior-
mente, Williamson considera que os con-
flitos, juntamente com a incerteza, desem-
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penham um importante papel na criação das 
instituições. Da mesma forma eles podem 
desempenhar papel importante no desenvol-
vimento de resistências a mudanças institu-
cionais na medida em que existam grupos 
de interesse com poder suficiente para bre-
car tentativas de alterações das regras exis-
tentes. Nesta linha de pensamento a ques-
tão importante a ser respondida é se exis-
tem formas criveis de ofertas de compen-
sação para eventuais perdedores em decor-
rência da mudança pretendida. Ocorrên-
cias como a quebra do compromisso assu-
mido pelo Governo Federal com relação A 
compensação aos Estados, em decorrência 
da Lei Kandir, podem constituir-se em ele-
mentos que nit) favorecem a credibilidade 
em negociações que envolvam compensa-
ções entre os níveis federal e estadual. Além 
disso, pode haver circunstâncias nas quais 
não seja possível fazer-se qualquer com-
pensação e, nesse caso, outros elementos, 
como critérios de justiça, como defende 
Sen, podem ser necessários para determi-
nar a ocorrência da mudança. Neste caso, a 
questão é estabelecer o que é de cada um, 
ou o que cada um tem direito. Por exem-
plo, educação é um direito de todos e cabe 

Custos de Transação 
A 

Conhecimento 

ao Estado provê-la em todos os níveis ou 
educação é um bem privado e cada um de-
verá ser responsável, exclusivamente, pela 
sua obtenção. E claro que, em casos como 
este, os valores e crenças dominantes na 
sociedade estabelecerão os padrões a se-
rem adotados. 

Um esquema simples de mudança 
institucional pode ser apresentado a partir 
do trabalho de North. Este é apresentado 
no quadro abaixo. Como indicado a mu-
dança surge no seio das organizações e é 
induzida por mudanças endógenas, através 
do acúmulo do conhecimento, ou exógenas, 
resultado de mudanças dos preps relati-
vos. Ela depende, ainda, da forma de en-
tender ou decifrar o mundo dos atores, isto 
6, dos agentes, das pessoas e de suas prefe-
rências, que estabelecem suas motivações 
no processo decisório. As mudanças nas 
motivações e preços relativos descortinam 
novas oportunidades que colocam em mar-
cha o motor da transformação institucional. 
Esta, contudo, pode não se materializar a 
depender das circunstâncias determinantes 
do grau de incerteza quanto A mudança e 
do poder de barganha dos atores em ação. 
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IA no que toca A mudança institucional 
informal o conhecimento acumulado não é 
muito esclarecedor. De North extraimos que 
ela é de difícil entendimento, que seus pro-
cessos são, na maioria das vezes, desconhe-
cidos, mas que, provavelmente, a influên-
cia dos pregos relativos e do acúmulo do 
conhecimento também estej am presentes 
nos processos de mudança institucional in-
formal. 

A explicação da mudança institucional 
informal constitui-se hoje num desafio para 
a Economia Institucional. Isto porque não 
apenas ela afeta as instituições formais mas, 
principalmente, porque o custo do enforce-

ment da instituição informal tende a ser 
sempre muito inferior ao da instituição for-
mal. Dessa forma, quanto mais um sistema 
se baseia em instituições informais meno-
res serão os custos de transação, ou como 
bem definiu Arrow (1969) os custos do fun-
cionamento do sistema econômico. 
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